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Resumo 

O modo de produção capitalista é, em essência, um sistema necropolítico. Diante as transformações 
estruturais sociais, econômicas, culturais e políticas estabelecidas pelo sistema, que corrobora a 
capitalização dos espaços e dos indivíduos em nome da falsa democracia, vê-se a aceleração social 
operar sobre a sociedade moderna. As manifestações sociais no Brasil no ano de 2020 e 2021 
emergem como respostas imediatistas aos efeitos da pandemia do coronavírus e das necropolíticas 
estatais sobre as camadas mais oprimidas. Regidos pela consonância entre a dimensão social que o 
corpo precisa assumir para afirmar sua existência política, os protestos de rua se apropriam dos 
espaços públicos como ponto comum na representação da união dos corpos. O presente artigo 
pretende analisar o cenário pandêmico atual e as manifestações no Brasil em 2020 e 2021 a partir 
das teorias da Aceleração de Hartmut Rosa e da Necropolítica de Achille Mbembe. Em adição, 
investiga-se como essas análises repercurtem no campo dos estudos urbanos, a partir da relevância 
do espaço público na mediação física do protesto, ao compreender como grupos e coletivos 
atribuem sentido ao território, clamando pelo processo de transformação em aproximação ao 
direito à vida.  
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Introdução 

 

Segundo o princípio de Gaia, a terra é um complexo organismo vivo e tudo está em constante 
interação. Por isto, dificilmente neste plano haveria uma separação nítida entre sujeito e objeto. 
Em meio a este debate, Hartmut Rosa sugere que a constante troca energética necessária para 
manutenção da bioesfera e de seus biotipos repercurte na esfera social em forma de energia social. 
Este tipo energético faz com que os indivíduos se encontrem sob a constante necessidade de 
estabelecer atividades contínuas enquanto sociedade (ROSA, 2021).  

Diante ao cenário pandêmico, vê-se um mundo carregado de energias caminhar em direção ao 
universo de paralisação indeterminada. Enquando sujeito político, o corpo necessita atingir a 
dimensão social para se afirmar politicamente frente à sociedade moderna. No momento em que 
estas idealizações são negadas, é expectável que haja uma limitação por parte da fruição destas 
energias e, por consequência, uma perda de significação em si mesma. Concomitante à crise de 
saúde mundial, a supremacia Estatal brasileira, caracterizada pela adoção de políticas neoliberais e 
genocidas, encontra meios de exercer princípios necropolíticos sobre a população mais afetada pela 
crise sanitária, sendo estes, em sua maioria, sujeitos periféricos negros.  

No campo dos estudos urbanos, as manifestações podem ser compreendidas como práticas sociais 
críticas em busca da transformação da sociedade, em nome da renovação e da aproximação ao 
direito à cidade. O protesto, enquanto sensibilizador para questões sociopolíticas e 
socioeconômicas possibilita aos indivíduos fruições de energias imensuráveis, ao gerar sentimentos 
de que, para os corpos ativos, os indivíduos estão vivos enquanto sociedade (ROSA, 2021). 

Em busca de uma reação imediatista ao fenômeno da necropolítica brasileira e ao neofascismo 
evidente, as manifestações antiracistas e antifascistas no ano de 2020 e as manifestações “Fora 
Bolsonaro!” em 2021, emergem em afirmação às dimensões política e social que os corpos 
necessitam assumir enquanto sujeitos de luta, ao experimentar o desenvolvimento da energia a 
partir da apropriação dos espaços públicos como ponto comum na representação da união dos 
corpos.   

Sendo o ano de 2020 e 2021 marcado pela pandemia do coronavírus e pelas manifestações 
antiracistas, antifascistas e pelo impeachment do presidente Jair Bolsonaro, este trabalho apresenta 
a seguinte questão: como observar as manifestações de 2020 e 2021 à luz do fenômeno da 
aceleração social e dos efeitos da necropolítica? As análises das manifestações contemporâneas, 
dos atos de resistência, que decodificam e registram o modo como os corpos estão se apropriando 
dos espaços públicos e se posicionando neste contexto, será guiada pelas discussões de Harmut 
Rosa (2005), acerca da aceleração social e de Achille Mbembe (2011), sobre a necropolítica. 
Preocupa-nos especialmente as considerações de Hannah Arendt (1989) sobre o significado do 
espaço público, pois ao apontar a relação entre a modernidade e a experiência do totalitarismo, a 
autora explica que a chegada da modernidade fez com que os homens perdessem as suas 



  

 

referências com o passado e com as tradições, sendo obrigados a tomar suas decisões sem as 
certezas e as garantias da religião e da tradição, perdendo assim os critérios de um mundo comum, 
em que as significações são compartilhadas. É a pluralidade de pontos de vista que constitui a 
existência humana rica em significados e transcende o mundo pessoal. A partir da construção desse 
mundo comum é que se discerne o relevante do irrelevante, o legítimo do ilegítimo, o justo do 
injusto, a verdade de mentira e o fato da ficção. Portanto, uma das consequências da dissolução do 
mundo comum é a perda da noção de realidade, historicamente visível na forma como as massas 
acreditam e se deixam mobilizar pelas propagandas totalitárias.  

Neste sentido, evidencia-se os espaços públicos enquanto ponto comum na representação da união 
dos corpos. Judith Butler afirma que parte do protesto implica no uso do corpo, e para o corpo 
existir politicamente, ele deve assumir uma dimensão social. Este, portanto, deve ser articulado 
como narrativa de utopia possível que dialogue com outras narrativas e cosmovisões. Esta é apenas 
uma porta de abertura para a condição humana do direito de se ter direitos, algo que não é derivado 
de leis, e sim exercido em aliança (BUTLER, 2011).  

A cidade é reflexo de todas as relações possíveis, no entanto, considerando o cenário do sistema 
capitalista neoliberal, observa-se que os espaços “engolem” e não “englobam”. Em meio a este 
contexto, tornam-se visíveis as opressões sobre as mulheres; trabalhadores; negros; moradores das 
zonas periféricas. Com efeito, o fenômeno da aceleração social experimentado nestas mesmas 
cidades - dotadas de espaços produzidos sob a lógica do mais-valor e do lucro - se depara com 
ambientes propícios para harmonização de seus efeitos sobre a sociedade moderna. Segundo 
Lefebvre (2001, p. 60),  

 
“a estrutura social está presente na cidade, é aí que ela se torna sensível, é aí que significa uma 
ordem. Inversamente, a cidade é um pedaço do conjunto social; revela porque as contém e 
incorpora na matéria sensível as instituições, as ideologias”.  

 

Em um momento em que a dimensão urbana é negada, faz-se necessário compreender as 
alternativas adotas pelas manifestações para atuarem como práticas sociais integradas, a partir do 
ponto de vista de que o fenômeno da luta não se configura como eventualidade isolada, 
principalmente diante as transformações sociais, estruturais, culturais e políticas que acompanham 
a aceleração da vida dos indivíduos, bem como a necessidade imediatista de rebelar-se contra os 
moralismos impostos pela sociedade fundamentada no Estado neoliberal e na necropolítica, 
principalmente diante as experiências dos anos 2020 e 2021.  

Aproximações entre a aceleração social e a necropolítica  
 

Duas importantes referências na contextualização da sociedade contemporânea, Harmut Rosa 
(2005) e Achille Mbembe (2018), serão objeto de análise neste artigo com o intuito de iluminar as 
interpretações acerca das manifestações recentes ocorridas no Brasil. Harmut Rosa, em sua obra 



  

 

Aceleração social (2005), nos estimular a refletir sobre o tempo e as estruturas temporais. Vocês já 
observaram como estamos acelerando todos os nossos ritmos? Parece recorrente o fato de todos 
nós encerrarmos o dia com uma lista de pendências ou de atividades que não conseguimos finalizar 
no prazo esperado. Com efeito, temos sempre a sensação de que: 

Precisamos de mais tempo para fazer nosso trabalho adequadamente, precisamos de mais tempo 
para melhorar nossas habilidades e conhecimentos, para renovar nosso hardware e software, 
precisamos de mais tempo para cuidar de nossos filhos e pais idosos, de mais tempo para nossos 
amigos e parentes, para a nossa casa ou apartamento e para o nosso corpo e, finalmente, 
precisamos de mais tempo para chegar a um acordo com nós mesmos, nossas mentes ou almas ou 
psique. (ROSA, 2017, p. 438, tradução nossa). 

 

Assim, a sociedade moderna é impulsionada pelo que Rosa (2005) denomina de “triple approach: 
“available”, “accessible”, “attainable”, ou seja, pela lógica de tornar o mundo mais disponível, 
acessível e atingível. Essa sociedade é marcada pelo fato das estruturas sociais, institucionais e 
materiais mudarem em um ritmo tão acelerado dificulta a elaboração de análises, compreensão e 
planejamento. Como consequência, temos produzido um fenômeno por ele denominado de 
aceleração social, visível, por exemplo, na utilização de aparatos técnicos e tecnológicos para 
encurtar o tempo gasto em atividades como transporte, produção e comunicação. Seria o 
capitalismo a mola propulsora deste fenômeno? Segundo o autor, o capitalismo é um motor central, 
mas a estabilização dinâmica se estende muito além da esfera econômica. 

Optar por meios que ocasionem resultados imediatos, independente da avaliação dos impactos que 
podem gerar, condiz com as ambições sustentadas pelo sistema capitalista. Portanto, haverá 
sempre uma tentativa por parte dos que lucram com este fenômeno de acobertar as degeneráveis 
consequências socioespaciais e ambientais advindas destas práticas. Rosa sugere: 

 
A sociedade é moderna quando opera em um modo de estabilização dinâmica, a via de exemplo 
quando ela sistematicamente requer crescimento, inovação e aceleração para sua reprodução 
estrutural e em ordem da manutenção do status quo de suas questões socioeconômicas e 
institucionais. (ROSA, 2017, p.439, tradução nossa). 

 

A partir disso, é possível relacionar a aceleração social aos fundamentos das políticas neoliberais, 
pois para os modelos de desenvolvimento econômico que visem a acumulação do capital financeiro, 
a aceleração social funciona como artefato legitimador para políticas de exclusão, eliminação e 
abafamento. Sob a lógica da velocidade constante, grupos incapazes de acompanhar o ritmo são 
facilmente direcionados para as margens da sociedade moderna ou até mesmo eliminados, caso 
não se adequem aos padrões estabelecidos por este fenômeno. Por conseguinte, a normatização 
do fenômeno da aceleração social, devido a sua marcante presença cotidiana, cria condições para 
que a sua assimilação seja interpretada como fenômeno natural, e não como algo derivado das 
estruturas sociais, econômicas, culturais e políticas, inferindo, assim, na complexidade de sua 



  

 

problematização. E, para além disso, afeta sobremaneira a democracia, afinal a construção 
democrática pressupõe tempo para acordos, consensos, debates.  

A obra de Rosa se caracteriza por observar as dinâmicas patológicas da modernidade, mas também 
o potencial utópico. Nesse sentido, a natureza da aceleração está associada às patologias 
incorporadas no tecido social da sociedade moderna, mas não necessariamente deve ser 
problematiza enquanto patologia em todos os seus níveis, pois, “a velocidade só se torna algo ruim 
quando conduz à dessincronização e à alienação” (TZIMINADIS, 2017, p. 379). Na concepção 
marxista, a aceleração caminha junto à alienação, afinal esta se relativiza ao espaço; aos objetos, às 
ações; ao tempo e à própria identidade. A alienação pode ser, por fim, denominada como uma 
“suspensão das relações entre o indivíduo e o mundo, como resultado da velocidade incomparável 
às experiências humanas, o que torna a vida social fria e muda” (TZIMINADIS, 2017, p. 366). Assim, 
as crises identitárias causadas pela aceleração social levam os indivíduos a perseguir objetivos e 
adotar comportamentos incoerentes com seus anseios reais, em busca de tornar o mundo mais 
disponível, acessível e atingível.  

Por outro lado, não necessariamente a solução para a aceleração seja a desaceleração. Deveras, o 
próprio autor afirma que em alguns casos a desaceleração não traria benefícios para uma 
aproximação à boa vida. Como solução, Rosa apresenta o modo da ressonância, definido como a 
busca por um equilíbrio com o mundo por meio do afeto, da emoção, da coprodução e da indefinição 
(SCHIERMER, 2019). A teoria da ressonância se apresenta como uma alternativa ao modo de 
estabilização dinâmica da sociedade moderna (estruturas dessincronizadas), portanto, “a 
ressonância é o próprio processo por meio do qual somos formados como sujeitos e por meio dos 
quais o mundo que encontramos e experimentamos é constituído” (SCHIERMER, 2019, p.7).   

Atividades de busca de ressonância formam um componente constitutivo da existência cotidiana, 
que é inconcebível sem o desejo e a necessidade das pessoas de encontrarem significado em suas 
interações cotidianas com as múltiplas dimensões de seus mundos de vida.  

 
Não é necessário ser um "conhecedor da arte da ressonância [Resonanzkünstler]" para apreciar 
que atividades com propósito são vitais para a capacidade das pessoas de agregar valor às suas 
vidas. Uma vez que os seres humanos são entidades que desejam e projetam, sua existência nunca 
é simplesmente sobre "o dado" [das Gegebene], mas sempre também sobre "o desejado" [das 
Ersehnte]. Isso eleva as relações baseadas na ressonância ao status socio-ontologicamente 
privilegiado de tesouros de significado, sem os quais a vida humana seria, na melhor das hipóteses, 
uma coisa enfadonha ou, ainda pior, sem sentido. (SUSEN, 2020, p.312).  

 

Neste caso, a soberania seria a produção de normas gerais por um corpo político, sendo estes povos 
livres e iguais. A política faz-se como um projeto de autonomia e de realização de acordo em uma 
coletividade mediante a comunicação e o reconhecimento. Portanto, pode-se estabelecer o modo 
de ressonância como uma interface para a Política do Cuidado, de modo a inferir o caminho da 



  

 

contra condução às práticas de aceleração, baseado na construção ética de um estado de bem estar 
social coletivo, visando atingir a dimensão da justiça e do bem comum por meio do cuidado.  

No entanto, o que temos visto é o incremento das práticas neoliberais, por meio de um conjunto 
de políticas com a defesa do Estado mínimo, a austeridade fiscal nas contas públicas, defesa 
intransigente da propriedade privada e do livre mercado. Em síntese, um conjunto de práticas 
econômicas e políticas favoráveis a uma mercantilização da vida e da morte, sendo que, em alguns 
casos, a morte é uma condição para produção do mais-valor. O que vivenciamos atualmente é a 
normalização de políticas orientadas para a eliminação física de setores da população, passando 
pela desumanização do “outro”. Cria-se uma distinção entre as “vidas vivíveis” daquelas que não o 
são, ou seja, daquelas que a humanidade é negada: negros, mulheres, LGBTQIA+’s, imigrantes, 
sujeitos periféricos. Assim, a violência ocupa um lugar incontornável na estruturação do poder 
político contemporâneo. É necessário ressaltar que a necropolítica e o neoliberalismo não são a 
mesma coisa, porém há uma vinculação orgânica e indissociável entre ambas que dão 
embasamento ao autoritarismo político e a política de morte (KAYSER, 2019). O mercado age como 
instrumento de validação de verdade, em que o capital financeiro controla as relações interpessoais 
e determina o caráter produtivo do espaço.  

Ao observamos a realidade brasileira, a teoria da necropolítica é cumprida nas ações de soberania 
praticadas pela supremacia estatal brasileira, afinal, estes se julgam capazes de “[...] definir quem 
importa e quem não importa, quem é ‘descartável’ e quem não é.” (MBEMBE, 2018, p. 135). O 
discurso de ódio prevaleceu e, neste momento, o país se encontra sob as rédeas de um governo 
extremamente instável, caracterizado pela sucessão de escândalos e pela política genocida, 
principalmente no que diz respeito à banalização da vida das minorias. O governo ultraliberal e 
racista de Jair Bolsonaro é marcado pelas promulgações de ódio de raça e classe, atingindo 
principalmente os sujeitos periféricos.  

Em meados de 2018, Bolsonaro inicia seu mandato explicitando, dentre suas principais propostas, 
a defesa às políticas de armamento da população; de redução da maioridade penal; da capitalização 
e da privatização de estatais; da diminuição de cotas raciais em universidades e concursos públicos 
e da defesa de valores familiares (AGÊNCIA BRASIL, 2018). Desde então, além de não criar políticas 
voltadas para o bem estar da população, este ironiza explicitamente políticas de defesa às minorias 
por meio da extinção de Conselhos Nacionais; da liberação do porte de armas; da crítica a ideologias 
de gênero (CARTA CAPITAL, 2020); da submissão ao legado Trumpista; do apagamento de sujeitas 
políticas negras e periféricas (caso Marielle Franco) e da banalização de políticas voltadas para 
medidas de contenção da propagação do coronavírus. A necropolítica em ato se configura por meio 
da afirmação de ideais democráticos para distorcer e descaracterizar a democracia, que 
demonstram que Bolsonaro jamais se afastou dos ideários autoritários que tornaram célebres suas 
velhas declarações a favor da tortura, do fechamento do Congresso, do assassinato indiscriminado 
e da própria ditadura, uma atitude de negação da política e de negação da democracia que se 
manteve durante o surto do novo Coronavírus no Brasil (DUARTE, CÉSAR, 2020). 



  

 

Segundo Achille Mbembe, a política encontra-se ameaçada pelo capital, mediante a transformação 
e apropriação das normas gerais pela universalidade dos negócios. Em meio à necropolítica 
neoliberal, a morte mais do que banalizada é também celebrada. Como sobrevivência brutal, as 
massas de esquerda perdem-se nas diversas incertezas e, assim, a política se converte na luta de 
rua, apresentada neste trabalho a partir das manifestações de rua em 2020 e 2021.  

O direito à vida: lutas de rua em meio à pandemia 

Os anos de 2020 e 2021 serão eternamente marcados pela pandemia do novo coronavírus. Dentre 
tantas potências internacionais, que facearam os mais elevados níveis estatísticos da capacidade 
propagatória e letal do vírus SARS-CoV-2, que causa a COVID-19, o Brasil encontra-se no foco. No 
dia 03 de março de 2021, próximo a data de completar 1 ano desde o início do isolamento social, o 
Brasil atingiu o total de 1910 óbitos em 1 dia, maior número registrado até então (AGÊNCIA BRASIL, 
2021). Atualmente, o maior número registrado foi 2997 óbitos, no dia 16 de junho de 2021. No total, 
foram aproximadamente 572.000 mortes desde o início da pandemia (EL PAÍS, 2021)1. Apesar das 
especulações de que o vírus havia dispersado pelo país em tempos tardios comparado aos demais 
países, o Brasil está entre um dos mais afetados. Enquanto isso, o Presidente da República faz 
chacota com a realidade pandêmica e deslegitima práticas de contorno à situação, apresentando 
soluções em desacordo com as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) por meio 
da aposta em tratamentos sem qualificação comprovada e de discursos imprudentes, a exemplo da 
hidroxicloroquina ou da cloroquina (UNIFESP, 2020), além das inúmeras recusas de compra de 
vacinas (BRASIL DE FATO, 2021).  

No cenário internacional, eclodiram em ondas no primeiro semestre do ano de 2020 as 
manifestações em busca de justiça pela morte de George Floyd, cidadão americano morto sufocado 
pela polícia de Minneapolis, EUA. Manifestantes foram às ruas durante o mês de maio/junho, 
alastrando-se pelo mundo os movimentos de repúdio à violência policial e ao racismo estrutural por 
meio do bordão “Blacklivesmatter”2. No Brasil, a causa de Floyd deu continuidade às manifestações 
do movimento antiracista e, em adição, foram às ruas os apoiadores do movimento antifascista, 
criticando em escala máxima os desgovernos que estão sendo enfrentados em pleno período de 
pandemia. As ações e manifestações no período vigente declamam questões mais progressistas e 
são caracterizadas por serem extremamente críticas quando voltadas para situações que envolvam 
intolerância. 

Nos dias 19 de junho, 03, 13 e 24 de julho, ocorreram atos “Fora Bolsonaro!” em todo Brasil, 
organizados por manifestantes que ocupam as ruas para demonstrar a completa insatisfação com 
o Governo atual, diante as políticas de escândalo - que resultam também na abertura da CPI da 
COVID, iniciada em 13 de abril de 2021 - e o total descuidado com as ações de controle e contenção 

 
1 Dados levantados no mês de agosto de 2021. 
2 “Vidas negras importam”. 



  

 

do coronavírus. Nestas manifestações, cidadãos brasileiros denunciam atitudes genocidas de um 
governo extremamente irresponsável e ratificam que um povo que vai as ruas em meio a uma 
pandemia possui a consciência de que seu governo é mais perigoso do que o vírus em si.  

Como então podemos pensar a relação entre a pandemia e as manifestações, bem como o papel do 
espaço público para tal relação se estabelecer? Sabe-se que, enquanto sujeito político, o indivíduo 
busca exaltar suas indignações por meio de reivindicação, protestos, manifestações. Para que essa 
reivindicação se estenda para a vida pública - para além das mídias sociais e da escala tecnológica - 
é esperado que os indivíduos saíssem de suas casas e declamassem, por meio da força política e 
social incorporada ao espaço público, o direito às suas próprias vidas, emergindo uma implicação 
direta ao direito à cidade. Sendo então o isolamento social uma condição para uma possível melhora 
do trágico cenário pandêmico - e a própria desaceleração como artefato desta realidade - presencia-
se assim a quase impossibilidade de um espaço propício para abarcar a luta, expressiva na 
compreensão da necessidade do não-contato. Os protestos surgem quase que como uma 
necessidade imediata do “grito e da demanda” (HARVEY, 2013), a fim de explorar a quase única 
oportunidade de ocupar para reivindicar no contexto atual.  

Neste momento, não há espaço-tempo para organização da reivindicação como movimento, afinal 
o efeitos de uma sociedade enferma pelas repercussões da necropolítica exigem a indignação e a 
contra revolta imediata. Desde as jornadas de junho de 2013, “as ruas não cessaram de se mostrar 
como o lado cofabricante da política institucional” (SZWAKO; DOWBOR; PEREIRA; 2020). Os 
coletivos, enquanto resultado das ações dos processos organizativos dos movimentos sociais, 
buscam métodos para não se extraviar da luta pelo direito à vida. 

Outros setores recorreram às manifestações organizadas em busca de reivindicação de direitos e 
contra as adversidades enfrentadas no cenário pandêmico vigente, como as greves pela paralisação 
dos correios, de setores do transporte público e dos trabalhadores dos serviços de entrega. Cabe 
destacar a situação precária destes últimos trabalhadores, “que literalmente carregam nas costas a 
reprodução dos trabalhadores formais” (ARAVECCHIA; COSTA, TONETO, 2020). Além disso, é 
necessário refletir sobre a situação daqueles que enfrentam cotidianamente as adversidades da 
cidade informal e que, por tais condições, também não se encaixam nas particularidades e 
privilégios dos que podem optar por permanecer em casa, a via de exemplo os moradores de rua, 
os desabrigados e as famílias despejadas de terras ocupadas.  

Os protestos, greves e manifestações representam a necessidade de ações imediatistas por parte 
da sociedade civil como método de reivindicar, dentre as possibilidades do cenário atual, seus 
direitos básicos. A recorrência ao protesto, organizado e não organizado, é também uma das 
consequências do fenômeno da aceleração social diante às patologias escancaradas no tecido da 
sociedade moderna, agravados durante a pandemia. A velocidade com que ocorrem as atrocidades 
promovidas por um governo irresponsável e pouco comprometido com a população, concomitante 
a lenta aproximação a soluções concretas, influenciam na repercussão de reivindicações imediatas 



  

 

às quais as minorias mais prejudicadas precisam recorrer em busca da qualidade efetiva e imediata 
de vida.  

A dinâmica social das comunidades em meio à pandemia do COVID-19 permanece em estado de 
alarde, apesar da vacinação em massa que vem ocorrendo nos últimos meses. Segundo pesquisa 
realizada pela Fundação Oswaldo Cruz, o negacionismo por parte do governo nacional com relação 
à doença, bem como a falta de unidade da ação estatal, influem na trajetória descontrolada pela 
qual a pandemia tem se alastrado no país (COSTA et al, 2020).  

Em complementação, a intensa repressão policial, característica da polícia militar, segue 
contabilizando o número de homens, mulheres e crianças que perdem vidas para as ações milicianas 
racistas que ocorrem nas comunidades e favelas. É extremamente importante ressaltar, em meio à 
discussão sobre o direito à vida, como os jovens negros e periféricos são facilmente alvo de chacota 
e apagamento social pela aparente conexão entre a esfera criminal e política no Brasil. Como já dizia 
Foucault, “[...] o racismo é, acima de tudo, uma tecnologia destinada a permitir o exercício do 
biopoder, ‘este velho direito soberano de matar.’” (FOUCAULT apud MBEMBE, 2003, p. 18).  

Diante a este cenário, vê-se a necropolítica brasileira ser reafirmada por meio do Bolsonarismo -  
movimento materializado pela manipulação midiática e das fake News - que se configura 
atualmente como sem partido político vinculado a indivíduos da extrema direita brasileira. Tanto a 
negação da política quanto o negacionismo como política representam estratégias que afrontam 
valores democráticos sem romper definitivamente com a democracia e empreendem a gestão 
genocida do presidente durante a pandemia, de modo a acentuar a crise da democracia brasileira 
por meio da banalização das mortes e da elucidação entre as vidas vivíveis e vidas descartáveis 
(DUARTE; CÉSAR, 2020). Mediante aos dilemas estruturais da sociedade moderna, que corroboram 
táticas de crescimento, inovação e aceleração em uma necessidade estratégica de boa vida, 
minorias são constantemente caladas e oprimidas. O modo de ressonância, caracterizado pelas 
maneiras de se encontrar no mundo por meio do afeto, da emoção, da co-produção e da indefinição, 
apresenta-se como uma concepção alternativa dos imperativos impostos pela demanda a boa vida. 
O que se busca, por meio da luta de rua e da força política das espacialidades, corresponde à 
aproximação ao direito à vida, por intermédio das abordagens alinhadas ao direito à cidade e à 
prática do cuidado como política. 

 
Considerações finais 

 

Mediante as evidências das calamidades intrínsecas ao cenário necropolítico brasileiro, bem como 
da explanação do que pode ser reivindicado por intermédio das lutas urbanas em resposta aos 
fenômenos imediatistas da aceleração social, torna-se possível compreender a potencialidade do 
significado de ter voz e ser ouvido por meio da apropriação de algo público, sendo esta a linguagem 
que está presente nas ruas das cidades. O direito à cidade convoca para o retorno aos valores de 



  

 

uso, representa o resgate da cidade à construção coletiva, legitima todas as formas de resistência e 
defende a produção comunitária. Desta forma, faz-se extremamente necessário conjugar a luta 
institucional com a luta social como método de efetivação da democracia concreta.  

Torna-se fundamente a apropriação de métodos de ressonância que levem os indivíduos a 
possibilidades de autotransformações cotidianas, menos focadas em políticas de aceleração e 
alienação e, acima disto, compreender como o cuidado apresenta outras possibilidades de se viver 
nas cidades. A estabilização dinâmica, como operante sobre a configuração da sociedade enquanto 
modernidade define condições de crescimento, inovação e aceleração como requisito em vista da 
manutenção de questões socioeconômicas e institucionais ameaçadoras. Ao trabalhar com a 
dimensão que o corpo precisa assumir para afirmar sua dimensão política, vê-se o modo de 
ressonância enquanto movimento de afeto e emoção, inevitavelmente fundamentado em uma base 
corporal. Possui, também, uma forma social e cognitiva, estabelecidas por reações internas e 
externas que emergem em meio aos processos de apropriação. O protesto, enquanto efeito 
imediato; o espaço urbano, como mediador físico de reivindicações e conflitos; e o corpo, ao atingir 
a fruição energética em movimento, representa a perspectiva do reagir como busca pelo direito à 
vida. 
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